
Atividade Legislativa

Projeto de Lei n° 2749, de 2023

Autoria: Câmara dos Deputados

Iniciativa: Deputado Federal Florentino Neto (PT/PI)

Ementa:

Altera a Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), para garantir a prioridade de tramitação dos
processos nos quais seja parte pessoa com deficiência.

Assunto:

Data de Leitura:

Jurídico  - Processo

-

Em tramitação

-Decisão: 14/11/2023 - Comissão de Direitos
Humanos e Legislação Participativa

Último local:

-Destino: Último estado: 07/03/2024 - MATÉRIA COM A
RELATORIA

Relatoria atual: Relator: Senadora Mara Gabrilli

Relatoria:

CDH - (Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa)

Relator(es):

Senadora Mara Gabrilli

Despacho:

13/11/2023

Decisão da Presidência

Análise - Tramitação sucessiva, Instrução da matéria

(SF-CDH) Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

(SF-CCJ) Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

TRAMITAÇÃO

07/03/2024 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

Distribuído à Senadora Mara Gabrilli, para emitir relatório.Ação:

14/11/2023 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Recebido na CDH.
Matéria aguardando distribuição.

Ação:

13/11/2023 PLEN - Plenário do Senado Federal

MATÉRIA DESPACHADASituação:

A matéria vai à CDH e à CCJ.Ação:

Publicado no DSF Páginas 74 - DSF nº 197

06/11/2023 PLEN - Plenário do Senado Federal
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TRAMITAÇÃO

AGUARDANDO DESPACHOSituação:

Autuado o Projeto de Lei nº 2749/2023, proveniente da Câmara dos Deputados. O projeto vai à publicação.Ação:

Publicado no DSF Páginas 118-122 - DSF nº 192

DOCUMENTOS

PL 2749/2023

06/11/2023Data:

 Câmara dos DeputadosAutor:

Plenário do Senado FederalLocal:

Autuado o Projeto de Lei nº 2749/2023, proveniente da Câmara dos Deputados. O projeto vai à publicação.Ação Legislativa:

Altera a Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), para garantir a prioridade de tramitação dos processos
nos quais seja parte pessoa com deficiência.

Descrição/Ementa:

Avulso inicial da matéria

06/11/2023Data:

 Senado FederalAutor:

nullLocal:

-Descrição/Ementa:
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